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Classificação Atribuída: Livre
Processo: 08000.006513/2017-92
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: A TARTARUGA VERMELHA (THE RED TURTLE, Bél-
gica / França / Japão - 2016)
Produtor(es): Rémi Burah
Diretor(es): Michael Dudok de Wit
Distribuidor(es): COLUMBIA TRISTAR FILMES DO BRASIL
LT D A .
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Animação
Tipo de Material Analisado: Digital
Classificação Atribuída: Livre
Contém: Violência
Processo: 08000.007060/2017-11
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Trailer: LEGO NINJAGO (THE LEGO NINJAGO MOVIE, Es-
tados Unidos da América - 2016)
Produtor(es): Warner Bros. International
Diretor(es): Charlie Bean
Distribuidor(es): Warner Bros. (South), Inc.
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Animação
Tipo de Material Analisado: Link Internet
Classificação Atribuída: Livre
Processo: 08000.008107/2017-64
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Trailer: Z - A CIDADE PERDIDA (THE LOST CITY OF Z, Es-
tados Unidos da América - 2016)
Produtor(es): James Gray/Dede Gardner
Diretor(es): James Gray
Distribuidor(es): WMIX DISTRIBUIDORA LTDA.
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de dez
anos
Gênero: Aventura/Ação
Tipo de Material Analisado: Link Internet
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de dez
anos
Contém: Violência
Processo: 08000.008195/2017-02
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Trailer: A CABANA (THE SHACK, Estados Unidos da América /
China - 2017)
Produtor(es): A Brad Cummings/Gil Netter
Diretor(es): Stuart Hazeldine
Distribuidor(es): SM Distribuidora de Filmes Ltda
Classificação Pretendida: livre
Gênero: Drama
Tipo de Material Analisado: Link Internet
Classificação Atribuída: Livre
Processo: 08000.008200/2017-79
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: ORIGENS DO UNIVERSO (ORIGENS OF THE UNI-
VERSE - THE GREAT DEBATE, Estados Unidos da América -
2014)
Produtor(es): DBM Films/TNG Inc./Vision TV
Diretor(es): Christopher B. Stacey
Distribuidor(es): CANZION DO BRASIL LTDA.
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Documentário
Tipo de Material Analisado: Link Internet
Classificação Atribuída: Livre
Processo: 08000.008219/2017-15
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

ALESSANDRA XAVIER NUNES

DESPACHOS DA DIRETORA ADJUNTA
Em 10 de fevereiro de 2017

Considerando o disposto na Lei nº 9.790, de 23 de março de
1999, no Decreto nº 3.100, de 30 de junho de 1999, e na Portaria MJ
nº 362, de 1° de março de 2016, INDEFIRO os pedidos de qua-
lificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público
das entidades a seguir relacionadas, em razão de que as mesmas não
atenderam ao disposto no art. 6º, § 3º,III, da Lei nº 9.790:

I. ALUMNI COPPEAD - ASSOCIAÇÃO DOS EX-ALU-
NOS DO INSTITUTO COPPEAD DE ADMINISTRAÇÃO, com se-
de na cidade do RIO DE JANEIRO, Estado do Rio de Janeiro -
CGC/CNPJ nº 07.397.838/0001-00 - (Processo MJ nº
08000.005257/2017-16);

II. CENTRO DE TRADIÇÕES CULTURAIS DE ARAÇA-
TUBA, com sede na cidade de ARAÇATUBA, Estado de São Paulo
- CGC/CNPJ nº 07.417.515/0001-30 - (Processo MJ nº
08000.006217/2017-91);

III. RECÔNCAVO VERDE - REVER, com sede na cidade
de SAO FRANCISCO DO CONDE, Estado da Bahia - CGC/CNPJ nº
05.413.467/0001-87 - (Processo MJ nº 08000.005808/2017-41).

Em 13 de fevereiro de 2017

No- 41 - A DIRETORA ADJUNTA DO DEPARTAMENTO DE PO-
LÍTICAS DE JUSTIÇA, com base no disposto na Lei nº 9.790, de 23
de março de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 3.100, de 30 de
julho de 1999, usando da competência que lhe foi conferida pela
Portaria nº 521, de 22 de abril de 2016, resolve:

Declarar o cancelamento da qualificação como Organização
da Sociedade Civil de Interesse Público do INSTITUTO BRASI-
LEIRO DE SAÚDE, ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO PARA O
DESENVOLVIMENTO HUMANO, registrado no CNPJ sob o nº
07.836.454/0001-46, pelos fundamentos presentes no Processo Ad-
ministrativo MJ nº 08000.003855/2016-70.

Nos termos do art. 59 da Lei nº 9.784/99 e art. 5º, inciso LV,
da CF/88, assegura-se à entidade o direito de recorrer da decisão no
prazo máximo de 10 (dez) dias;

Quanto ao acervo patrimonial disponível, a entidade deverá
cumprir o disposto no art. 4º, V da Lei nº 9.790/99.

ALESSANDRA XAVIER NUNES

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE
S U P L E M E N TA R

DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO NORMATIVA - RN Nº 420,
DE 14 DE FEVEREIRO DE 2017

Altera a Resolução Normativa nº 364, de
11 de dezembro de 2014, que dispõe sobre
a definição de índice de reajuste pela Agên-
cia Nacional de Saúde Suplementar - ANS
a ser aplicado pelas operadoras de planos
de assistência à saúde aos seus prestadores
de serviços de atenção à saúde em situa-
ções específicas.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, em vista do que dispõem os incisos II e IV do art.
4º e o inciso II do art. 10, todos da Lei n° 9.961, de 28 de janeiro de
2000; e o art. 17-A da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, alterada
pela Lei nº 13.003, de 24 de junho de 2014, em reunião realizada em
13 de fevereiro de 2017, adotou a seguinte Resolução Normativa -
RN, e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação.

Art. 1º O § 1º do art. 7º da Resolução Normativa - RN nº
364, de 11 de dezembro de 2014, que dispõe sobre a definição de
índice de reajuste pela Agência Nacional de Saúde Suplementar -
ANS a ser aplicado pelas operadoras de planos de assistência à saúde
aos seus prestadores de serviços de atenção à saúde em situações
específicas, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7º ..................................................................................
§ 1º Para os profissionais de saúde, serão utilizados, na

composição do Fator de Qualidade, critérios estabelecidos pela ANS,
em parceria com os Conselhos Profissionais e/ou associações de âm-
bito nacional representativas de categoria profissional da área de
saúde ou de especialidades da área de saúde, em grupo a ser cons-
tituído para este fim.

......................................................................................." (NR)
Art. 2º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de

sua publicação.

JOSÉ CARLOS DE SOUZA ABRAHÃO
Diretor-Presidente

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO Nº 2.124,
DE 13 DE FEVEREIRO DE 2017

Dispõe sobre a instauração do regime es-
pecial de Direção Técnica na operadora
COOPUS - COOPUS PLANOS DE SAÚ-
DE LTDA.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 86,
inciso II, alínea "c" do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Normativa RN nº 197, de 16 de julho de 2009, na forma do disposto
no art. 24 da Lei nº. 9.656, de 3 de junho de 1998, alterada pela
Medida Provisória nº 2.177-44, de 24 de agosto de 2001, na reunião
ordinária de 08 de fevereiro de 2017, considerando as anormalidades
administrativas graves de natureza assistencial que colocam em risco
a continuidade do atendimento à saúde dos beneficiários, de acordo
com os elementos constantes do processo administrativo nº
33910.000308/2017-06, adotou a seguinte Resolução Operacional e
eu, Diretor-Presidente, na forma do disposto nos incisos I e III, do art.
82, da RN nº 197, de 16 de julho de 2009, determino a sua pu-
blicação:

Art. 1º Fica instaurado o regime especial de direção técnica
na operadora COOPUS - COOPUS PLANOS DE SAÚDE LTDA,
registro ANS nº 41916-8, inscrita no CNPJ sob o nº 17.273.560/0001-
12.

Art. 2º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor na
data de sua publicação.

JOSÉ CARLOS DE SOUZA ABRAHÃO
Diretor-Presidente

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO Nº 2.125,
DE 13 DE FEVEREIRO DE 2017

Dispõe sobre a instauração do Regime de
Direção Fiscal na operadora Associação de
Assistência à Saúde dos Servidores Públi-
cos do Município de Joinville.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso
VI do art. 6º e a alínea "c" do inciso II do art. 86, do Regimento
Interno aprovado pela RN 197, de 16 de julho de 2009, na forma do
disposto no art. 24 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, alterada
pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 24 de agosto de 2001, em
reunião ordinária de 08 de fevereiro de 2017, considerando as anor-
malidades econômico-financeiras e administrativas graves que co-
locam em risco a continuidade do atendimento à saúde, de acordo
com os elementos constantes do processo administrativo nº
33902.552557/2015-10, adotou a seguinte Resolução Operacional e
eu, Diretor-Presidente, na forma do disposto nos incisos I e III, do art.
82, da RN 197, de 2009, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica instaurado o Regime de Direção Fiscal na ope-
radora Associação de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos do
Município de Joinville, registro ANS nº 41.491-3, inscrita no CNPJ
sob o nº 81.140.873/0001-00.

Art. 2º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor na
data de sua publicação.

JOSÉ CARLOS DE SOUZA ABRAHÃO
Diretor-Presidente

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO Nº 2.126,
DE 13 DE FEVEREIRO DE 2017

Dispõe sobre a instauração do Regime de
Direção Fiscal na operadora Centro Clínico
Gaúcho Ltda.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso
VI do art. 6º e a alínea "c" do inciso II do art. 86, do Regimento
Interno aprovado pela RN 197, de 16 de julho de 2009, na forma do
disposto no art. 24 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, alterada
pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 24 de agosto de 2001, em
reunião ordinária de 08 de fevereiro de 2017, considerando as anor-
malidades econômico-financeiras e administrativas graves que co-
locam em risco a continuidade do atendimento à saúde, de acordo
com os elementos constantes do processo administrativo nº
33902.015802/2016-85, adotou a seguinte Resolução Operacional e
eu, Diretor-Presidente, na forma do disposto nos incisos I e III, do art.
82, da RN 197, de 2009, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica instaurado o Regime de Direção Fiscal na ope-
radora Centro Clínico Gaúcho Ltda., registro ANS nº 39.280-4, ins-
crita no CNPJ sob o nº 00.773.639/0001-00.

Art. 2º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor na
data de sua publicação.

JOSÉ CARLOS DE SOUZA ABRAHÃO
Diretor-Presidente

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO Nº 2.127,
DE 13 DE FEVEREIRO DE 2017

Dispõe sobre a instauração do Regime de
Direção Fiscal na operadora São Francisco
Assistência Médica Ltda.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso
VI do art. 6º e a alínea "c" do inciso II do art. 86, do Regimento
Interno aprovado pela RN 197, de 16 de julho de 2009, na forma do
disposto no art. 24 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, alterada
pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 24 de agosto de 2001, em
reunião ordinária de 08 de fevereiro de 2017, considerando as anor-
malidades econômico-financeiras e administrativas graves que co-
locam em risco a continuidade do atendimento à saúde, de acordo
com os elementos constantes do processo administrativo nº
33902.014714/2015-85, adotou a seguinte Resolução Operacional e
eu, Diretor-Presidente, na forma do disposto nos incisos I e III, do art.
82, da RN 197, de 2009, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica instaurado o Regime de Direção Fiscal na ope-
radora São Francisco Assistência Médica Ltda., registro ANS nº
40.396-2, inscrita no CNPJ sob o nº 03.098.226/0001-65.

Art. 2º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor na
data de sua publicação.

JOSÉ CARLOS DE SOUZA ABRAHÃO
Diretor-Presidente

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO Nº 2.128,
DE 13 DE FEVEREIRO DE 2017

Dispõe sobre a determinação da alienação
da carteira da operadora Plano de Saúde
São Francisco Ltda.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso VI
do art. 6º e a alínea "c" do inciso II do art. 86, do Regimento Interno
aprovado pela RN 197, de 16 de julho de 2009, na forma do disposto
no art. 24 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, alterada pela
Medida Provisória nº 2.177-44, de 24 de agosto de 2001, em reunião
ordinária de 08 de fevereiro de 2017, considerando as anormalidades
econômico-financeiras e administrativas graves que colocam em risco
a continuidade do atendimento à saúde, de acordo com os elementos
constantes do processo administrativo nº 33910.000094/2017-60, ado-
tou a seguinte Resolução Operacional e eu, Diretor-Presidente, na
forma do disposto nos incisos I e III do art. 82, da RN 197, de 16 de
julho de 2009, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica determinado que a operadora Plano Saúde São Fran-
cisco Ltda., registro ANS nº 35.805-3, inscrita no CNPJ sob o nº
37.035.441/0001-39, promova a alienação da sua carteira de beneficiários no
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do recebimento da in-
timação a que se refere o art. 10 da RN nº 112, de 28 de setembro de 2005.

Ministério da Saúde
.
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